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	DESTINATÁRIO
NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ENDEREÇO:
RUA PORTUGAL, EDF REGENTE FEIJÓ, 17, SALAS 706-707 - SALAS 706-707
COMÉRCIO

SALVADOR - BA

 CEP: 40.015-000

CITAÇÃO
RL062988350BR
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	CARTA DE CITAÇÃO PARA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO

	PROCESSO: 032.2008.008.377-0

AUTOR(es):
FRANCISCO JAIME DA SILVA
RÉU(s): 
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS


       Pela presente, fica a parte Requerida acima identificada CITADA para todos os termos da ação judicial que contra ela foi proposta pela parte requerente também acima identificada, conforme os termos da petição inicial/termo de pedido verbal que acompanha esta carta de citação, e INTIMADA para comparecer à AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO para o dia 20 de Janeiro de 2009 às 15:30h, neste juizado, localizado na AV. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 4277, BROTAS, nesta cidade de SALVADOR.

         VALOR CAUSA: R$ 11.610,00.

    Fica a parte requerida desde já ciente de que se a causa for de valor superior a 20 salários mínimos correspondente nesta data a $salarioMinimo, deverá comparecer à audiência acompanhado por Advogado ou, observados os requisitos legais, por Defensor Público. Se o valor da causa for igual ou inferior a essa quantia a assistência por Advogado ou Defensor Público é facultativa. Sendo a parte requerida pessoa jurídica, deverá ser representada por quem tenha poderes para tanto ou por preposto,devendo ser apresentado, no ato da audiência, o documento comprobatório dos poderes e a carta de preposição, SOB PENA DE REVELIA. Não comparecendo a requerida à audiência poderá ser-lhe aplicada a pena de revelia, quando será(ão) considerado(s) verdadeiro(s) o(s) fato(s) alegado(s) no pedido inicial (art.20 Lei 9099/95). Comparecendo todos os envolvidos e não havendo acordo, proceder-se-á imediatamente à Inst/Julg, desde que não resulte prejuízo para a defesa. Não sendo possível a realização imediata da Inst/Julg, será marcada nova data, ficando cientes, desde logo, as partes e as testemunhas presentes. Caso ocorra a designação de nova data para audiência, deverá novamente comparecer a parte requerida ao ato, sob a mesma pena de revelia. A resposta ao pedido, oral ou escrita, contendo toda a matéria de defesa e os documentos relativos ao fato, deverá ser apresentada na própria audiência, salvo se for designada nova data. Caso verse a matéria em julgamento sobre relação de consumo, poderá ocorrer a inversão do ônus da prova (art. 6º inc VIII Lei 8078/90).
 

Salvador, 18 de Novembro de 2008.


ALBERTO SILVA SANTANA
Secretário(a)
Documento assinado eletronicamente.
